Parecer nº  1021, de  2002, de Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre as Emendas nºs 29 a 32 e o Substitutivo nº 2, apresentados em Plenário ao Projeto de lei nº 85, de 2002.






Apresentado pelo Senhor Governador, através da Mensagem nº A-24, de 2002, o projeto de lei que nesta Casa recebeu o nº 85, acrescenta dispositivo à Lei nº 1.172, de 17 de novembro de 1976, que delimita as áreas de proteção aos mananciais a que se refere o artigo 2º da Lei nº 898, de 18 de novembro de 1975, de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo. 






Completa a instrução, o projeto foi incluído na Ordem do Dia, oportunidade em que foi alvo de quatro emendas e um substitutivo, razão que o levou a retornar à apreciação das Comissões. 






Tendo sido remetido à Comissão de Constituição e Justiça, para análise quanto à constitucionalidade, legalidade e juridicidade das propostas a ele apresentadas, esta não se manifestou no prazo regimental, motivo pelo qual fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer.






Com relação à Emenda nº 29, que altera o §4º do artigo 1º, de forma a autorizar a utilização ou vinculação, para outros empreendimentos, de área excedente de um terreno ou gleba, desde que desmembradas em cartório as suas matrículas, verificamos que matéria idêntica consubstanciada na Emenda nº 25 já foi apreciada e aprovada pelo Relator Especial que substituiu a Comissão de Constituição e Justiça. Desnecessária, portanto, a nossa análise.






A Emenda nº 30 acrescenta parágrafo visando a dispensar da vinculação a população que não tenha condições financeiras de arcar com esse custo e a obrigar o Poder Público a implantar infra-estrutura de saneamento básico nas áreas de proteção aos mananciais de interesse da Região Metropolitana da Grande São Paulo.






A proposta do senhor Governador prevê tratamento isonômico à população residente em área de proteção aos mananciais.  A alteração dos critérios de uso e ocupação do solo dessas áreas, beneficiando uma parcela da população, como o pretendido na primeira parte da emenda sob análise, deverá ocorrer quando da edição das "leis específicas", de acordo com o estabelecido na Lei nº 9.866/97.  Quanto à sua parte final, entendemos configurar ingerência nas atribuições do Poder Executivo, na medida em que cabe exclusivamente a este decidir sobre a viabilidade e oportunidade de seus programas.  Além disso, o Plano Emergencial contido na citada lei contempla as soluções para o saneamento básico da área.






Quanto à Emenda de nº 31, que dilata para 90 dias o prazo para a fixação das diretrizes básicas para a reordenação das áreas dos empreendimentos e loteamentos irregulares, pelos Subcomitês e Comitês de Bacias, não vislumbramos qualquer impedimento à sua aprovação no âmbito do que nos compete examinar.  A conveniência de sua adoção ou não deve ser respondida pela comissão de mérito, eis que essa prorrogação poderá postergar a implantação proposta governamental. 






A Emenda nº 32 prevê a outorga, sem qualquer ônus, da escritura definitiva do imóvel construído ou adquirido nas áreas de que trata o projeto, aos ocupantes que demonstrem posse mansa e pacífica por mais de 10 anos, comprovada a quitação dos impostos devidos no período.   Repete-se, aqui, a norma do usucapião prevista no Código Civil Brasileiro.  A lei estadual não pode tratar dessa matéria, nem tampouco a Administração reconhecer esse direito.  Caberá ao interessado, se entender que o benefício lhe é devido, pleiteá-lo junto à Justiça.






O Substitutivo nº 2 promove alterações ao texto original, de forma a aprimorá-lo e adequá-lo à melhor técnica legislativa.  Inexiste, assim, qualquer óbice, no âmbito desta Comissão, ao prosseguimento de sua tramitação.






Em conclusão, somos favoráveis às Emendas nºs 29 e 31 e ao Substitutivo nº 2 e contrários às Emendas nºs 30 e 32.

a) Sidney Beraldo – Relator Especial

